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Rua Coronel Ferrão, 259 – Centro

CEP: 36275-000 – Minas Gerais

Telefax: (32) 3343-1145

CNPJ: 18.094.870/0001-32

DESPACHO
Processo Licitatório nº. 91/2021

Pregão Presencial nº. 58/2021

Objeto: Aquisição de dois veículos de 5 lugares, um veículo de 16 lugares e um veículo tipo furgão adaptado p/ ambulância Tipo A – Simples remoção em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde.
Trata-se de recurso interposto por FRP Máquinas e Empreendimentos Ltda, CNPJ: 37.532.344/0001-51, contra a decisão da pregoeira de inabilitá-la, tendo em vista que apresentou a Certidão de Consulta Consolidada com a restrição de impedimento de participar em licitações e contratar com a Administração, sanção esta realizada pelo Município de São José do Ouro/RS.

Alega a recorrente que a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração (art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993) possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade.

Ao final requereu o provimento do recurso para anular a decisão anteriormente proferida e declarar a recorrente vencedora do item 02 (veículo novo tipo van) do edital.

No prazo legal de contrarrazões nenhum licitante apresentou argumentos.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que o recurso foi enviado por e-mail, não sendo a forma válida, pois recursos e impugnações devem ser protocolados ou enviados por correio ao Município, tendo em vista que o Município não dispõe de instrumento de protocolo virtual. 

Contudo, para sanar qualquer dúvida que possa pairar sobre o mérito, o Município passa a analisar o assunto recorrido.

Em que pese as alegações da recorrente, razão não assiste a mesma, uma vez que em vários trechos do Edital dispõe sobre o impedimento de participação de empresas que estejam impedidas de licitar com a Administração Pública, ou seja,  o conceito de administração pública abrange a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas. Senão vejamos alguns deles:
2.2. Não poderão participar os interessados que se encontrarem em Recuperação Judicial, falência, concurso de credores, dissolução bem como empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública em geral.

7.4.2 - Declaração da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.4.5 – Certidão de Consulta Consolidada, emitida pelo tribunal de contas da união através da URL https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. Emitida em ate 30 dias antes da licitação.

Ora, se a recorrente não concordava com algum termo do edital deveria tê-lo impugnado, sendo que a participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas no Instrumento Convocatório.

Ademais a jurisprudência busca assegurar efetividade às restrições que tenham incidido com base em infrações contratuais. 
A ideia predominante é a de que o descumprimento de obrigações pactuadas pelo contratado da Administração, com comprometimento de deveres fundamentais e, em alguns casos, de princípios relevantes como moralidade, eficiência e legalidade, não pode atrair sanção isolada em uma esfera federativa (ex: município), nem mesmo em uma única pessoa (ex: autarquia municipal). 
Mesmo não tendo o comportamento infrator justificado a incidência da declaração de idoneidade, punição mais grave, a natureza do inadimplemento (gravidade média) não se coaduna com a limitação defendida por parte da doutrina quanto ao inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666. 
Isso porque a reprovabilidade cabível, quando se chega ao ponto de suspender o direito de uma pessoa participar de licitação e de firmar contrato administrativo, não pode se limitar a somente um órgão, uma pessoa administrativa ou uma esfera da federação. 
Ao contrário, situações concretas compatíveis com incidência a uma única seara (ou a um órgão ou a um nível federativo) não ensejam que pena cujo teor é tão restritivo como suspender o direito de participar em certame licitatório.
Como bem pontuou Marçal Justen Filho,

“não haveria sentido em circunscrever os efeitos da ‘suspensão de participação de licitação’ a apenas um órgão específico. Se um determinado sujeito apresenta desvios de conduta que o inabilitam para contratar com a Administração Pública, os efeitos dessa ilicitude se estendem a qualquer órgão. Nenhum órgão da Administração Pública pode contratar com aquele que teve seu direito de licitar ‘suspenso’. A menos que lei posterior atribua contornos distintos à figura do inc. III, essa é a conclusão que se extrai da atual disciplina legislativa.” (grifo nosso).
Salienta-se ainda que a Certidão de Consulta Consolidada tem por objetivo reunir informações dos entes federativos quanto ao eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, sendo que tal certidão sem restrição foi condição de habilitação prevista no Edital e não atendida pela recorrente.
Assim, o Município está adstrito aos princípios que regem a Administração Pública e os processos licitatórios, dentre eles o principio da busca da proposta mais vantajosa, isonomia entre os licitantes e vinculação ao Instrumento Convocatório.

CONSIDERANDO ainda todas as peças que instruem o presente processo licitatório, a Comissão de Pregão, DECIDE:

1) INDEFERIR o recurso interposto pela empresa FRP Máquinas e Empreendimentos Ltda, CNPJ: 37.532.344/0001-51, mantendo sua inabilitação no presente certame.
2)  Prossiga-se o Processo Licitatório.
Senhora dos Remédios, 26 de agosto de 2021.

CRISTIANE BRUNA DE SOUZA

PRESIDENTE 

MICAEL SANDER ROSA
MEMBRO

CINTYA DOS REMÉDIOS RESENDE COELHO

MEMBRO
DECISÃO EM ÚLTIMA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA

Analisadas as razões apresentadas pela empresa recorrente, bem como a manutenção da decisão da Comissão de Pregão, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por FRP Máquinas e Empreendimentos Ltda, CNPJ: 37.532.344/0001-51, mantendo sua inabilitação no presente certame.
WILLIAN NUNES DORNELAS
PREFEITO MUNICIPAL
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